
PARECER Nº 3733, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 0043, DE 2008




De autoria do Deputado Paulo Alexandre Barbosa a Moção nº 0043, de 2008, apela para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de aprovarem a Proposta de Emenda à Constituição nº 549, de 2006, que estabelece o principio da carreira jurídica aos delegados de policia.




Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/06/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos compete, na qualidade de relatora designada, na forma da distribuição de fls. 04, examinar a proposição, conforme o previsto no § 1º do artigo 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa em destaque cuida de apoiar a Proposta de Emenda Constitucional nº 549, de 2006, que institui carreira jurídica aos delegados de policia, e apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços na aprovação da medida, com a máxima brevidade possível. 




Não há como negar que as atividades exercidas pelos Delegados de Policia são semelhantes às dos membros do Ministério Público na fase de persecução criminal preliminar, Eles atuam na produção de provas na etapa inquisitiva, sendo o principal ponto convergente à realização da justiça penal.




Na condição de artífices do Direito, os Delegados de Policia analisam, interpretam e aplicam ao caso concreto as normas do Direito Constitucional, Penal, Processual, Administrativo e Civil.




Nessa linha, no que tange à nossa competência entendemos a iniciativa legislativa merecedora de acolhimento, por se afeiçoar aos artigos 133, inciso I letra “f”, 154 e seguintes, da Carta Regimental da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.




Sendo assim, opinamos pela aprovação da Moção nº 043, de 2008.       

a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22-10-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão – André Soares


